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ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DANIELA  BATALHA  TRETTEL  -  DEFENSOR  PÚBLICO  -
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2.  A  decisão  agravada  foi  fundamentada  no
entendimento de que o habeas corpus não pode ser
utilizado  como  substitutivo  de  revisão  criminal,  sob
pena de configuração da supressão de instância, em
desacordo  com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da
Constituição  Federal  acerca  das  competências  do
Superior Tribunal de Justiça.
3.  Nas  razões  do  agravo  regimental,  a  parte  não
enfrentou  de  maneira  adequada  os  fundamentos  da
decisão agravada, impossibilitando o conhecimento do
agravo, nos termos do  art. 1.021, § 1º, do CPC e da
Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia. 
4.  Inexistente  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício.
5.  É  constitucional  o  exercício,  pelas  guardas
municipais,  de  ações  de  segurança,  inclusive
policiamento  ostensivo  e  comunitário,  não  se
resumindo  tais  atribuições  às  hipóteses  de  flagrante
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delito e de proteção do patrimônio municipal, conforme
definido no Tema n. 656 da repercussão geral do STF.
6.  O Supremo Tribunal  Federal,  no  Tema n.  280 da
repercussão geral, estabeleceu que a entrada forçada
em domicílio sem mandado é lícita quando amparada
em  fundadas  razões,  devidamente  justificadas,
indicando flagrante delito.
7. A busca domiciliar foi precedida de fundadas razões
porque  os  guardas  municipais  foram  autorizados  a
entrar na residência para atender a uma ocorrência de
violência doméstica e, após as diligências necessárias
nesse tipo de atendimento, tomaram conhecimento de
que no local havia a arma de fogo objeto do flagrante
delito. 
8.  Presentes  as  fundadas  razões  que  amparam  a
atuação policial, conforme precedentes.  
9. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 22 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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delito e de proteção do patrimônio municipal, conforme
definido no Tema n. 656 da repercussão geral do STF.
6.  O Supremo Tribunal  Federal,  no  Tema n.  280 da
repercussão geral, estabeleceu que a entrada forçada
em domicílio sem mandado é lícita quando amparada
em  fundadas  razões,  devidamente  justificadas,
indicando flagrante delito.
7. A busca domiciliar foi precedida de fundadas razões
porque  os  guardas  municipais  foram  autorizados  a
entrar na residência para atender a uma ocorrência de
violência doméstica e, após as diligências necessárias
nesse tipo de atendimento, tomaram conhecimento de
que no local havia a arma de fogo objeto do flagrante
delito. 
8.  Presentes  as  fundadas  razões  que  amparam  a
atuação policial, conforme precedentes.  
9. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LEANDRO

VILLANOVA  contra  a  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus por  ser

substitutivo de revisão criminal.

A parte agravante argumenta que "a Guarda Municipal é órgão público

que não compõe a Polícia Judiciária, única competente para abordar, revistar e

prender pessoas que estejam em atitudes suspeitas" (fl. 349).

Alega "que a apreensão da arma de fogo decorreu de investida dos

agentes municipais nas funções de natureza policial e investigativa, o que a eles

não é permitido" (fl. 349).

Sustenta "que os guardas não tinham fundadas razões para ingressar

na residência  em questão,  sendo manifestamente  ilegal  a  diligência  e  ilícitas

todas as provas obtidas por meio da invasão" (fl. 353).

Defende  "a  declaração  da  ilicitude  da  prova  e  de  suas  derivadas,

determinando a nulidade de todo o processo e, consequentemente, a absolvição

do agravante" (fl. 358).

É o relatório.

VOTO

A  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus foi  assim

fundamentada (fls. 338-340):

Conforme bem observou o Ministério Público Federal, "[p]esquisa
realizada  ao  andamento  da  ação  originária  (autos  n.
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1501510-59.2019.8.26.0599)  demonstra  que no dia  17/07/2023
foi protocolada petição pela defesa alegando ciência do acórdão
e  informando  a  impetração  do  presente Habeas  Corpus no
Superior Tribunal de Justiça" (fl. 329), sendo este habeas corpus,
portanto, impetrado como substitutivo de revisão criminal.
Esta Corte, em diversas ocasiões, já assentou a impossibilidade
de  impetração  de habeas  corpus em  substituição  à  revisão
criminal, quando já transitada em julgado a condenação do réu,
posicionando-se  no  sentido  de  que  "o  trânsito  em julgado  do
acórdão  que  julga  a  apelação  criminal,  sem  que  haja  a
inauguração da competência deste Sodalício, torna incognoscível
o pedido de habeas corpus, impetrado nesta Corte Superior de
Justiça, como substitutivo de revisão criminal" (AgRg no HC n.
805.183/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma,
julgado  em  12/3/2024, DJe  de  15/3/2024.).  Nesse  mesmo
sentido, os seguintes precedentes:
[...]
Portanto, deve ser observada a regra do art. 105, inc. I, alínea e,
da Constituição Federal,  segundo a qual,  a competência desta
Corte Superior para processar e julgar revisão criminal limita-se
às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.  No  caso,  como  não
existe  no  STJ  julgamento  de  mérito  passível  de  revisão  em
relação à condenação sofrida pelo paciente, forçoso reconhecer
a  incompetência  deste  Tribunal  para  o  processamento  do
presente pedido.

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental  não  se  voltam  contra  o

motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do

recurso,  devido  à  não  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão

agravada, nos termos do  art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil  e, por

analogia, de acordo com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS.  SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. TRÁFICO DE
DROGAS  E  POSSE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.
INSURGÊNCIA  CONTRA  A  DOSIMETRIA  DA  PENA.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ.
TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  NÃO  PREENCHIMENTO  DOS
REQUISITOS  LEGAIS.  RÉU  REINCIDENTE.  REGIME
PRISIONAL  MAIS  GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
RECURSO DESPROVIDO.
1. O decisum agravado indeferiu liminarmente o mandamus por
entender que não deve ser conhecido o habeas corpus impetrado
como substitutivo de revisão criminal em hipótese na qual não
houve  inauguração  da  competência  desta  Corte  Superior.
Todavia, a defesa nas razões do presente pleito reitera as teses
deduzidas na inicial do habeas corpus, sem infirmar em momento
algum os fundamentos da decisão agravada, a atrair a incidência
da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
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2.  Tratando-se  de  paciente  reincidente,  inexiste  ilegalidade  na
negativa de aplicação da causa especial de diminuição da pena
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
3. Embora o quantum de pena aplicado, superior a 4 e inferior a 8
anos,  permite,  em  tese,  a  fixação  do  regime  semiaberto,  os
fundamentos apresentados, como a reincidência do agravante e
a presença de circunstância judicial desfavorável (quantidade e
variedade de droga apreendida - 4 "tijolos" com 4kg de maconha
e 1 "pedra"  com 533,91g de crack),  justificam a imposição de
regime prisional mais gravoso, que no caso é o fechado.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 986.021/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 30/4/2025, DJEN de 7/5/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS. WRIT
SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PLEITO  DE  RECONHECIMENTO  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. RAZÕES QUE NÃO INFIRMARAM TODOS OS
FUNDAMENTOS  DO DECISUM ATACADO.  INCIDÊNCIA  DO
ENTENDIMENTO  DA  SÚMULA  182/STJ.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE FLAGRANTE. DECISÃO MANTIDA.
1.  Não  infirmados  especificamente  todos  fundamentos  da
decisão  recorrida,  é  de  ser  negada  a  simples  pretensão  de
reforma (Súmula 182 desta Corte). Precedente.
2. No caso, não foi rebatido pela agravante o óbice referente à
impossibilidade  de  conhecimento  do writ por  se  tratar  de
substitutivo de revisional.
3. No mais, reitero que o Tribunal de origem apontou a existência
de outros elementos para afastar o tráfico privilegiado que não
somente a quantidade de drogas, entendendo não se tratar de
traficante ocasional.
4.  Mantido  o  óbice  apontado na decisão monocrática,  inexiste
ilegalidade  flagrante  que  justifique  a  concessão  de habeas
corpus de ofício e a superação do impedimento apontado.
5.  Na  ausência  de  argumento  apto  a  afastar  as  razões
consideradas no julgado agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida
a decisão monocrática por seus próprios termos.
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  HC  n.  747.786/SE,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

A propósito do disposto no  art. 647-A do Código de Processo Penal,

verifica-se  que  o  acórdão  impugnado  não  possui  ilegalidade  flagrante  que

permita a concessão da ordem de ofício, conforme analisado a seguir.

Inicialmente, mister consignar a fixação da Tese da Repercussão Geral

n. 656 do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a guarda municipal pode

realizar policiamento ostensivo comunitário,  não se resumindo a sua atuação,

portanto, às hipóteses de flagrante delito, tampouco de proteção do patrimônio

municipal.

Documento eletrônico VDA60930278 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 15/10/2026 10:56:45
Código de Controle do Documento: e865cc1c-fc52-430f-bf25-ed276aac131e



Confira-se:

É constitucional, no âmbito dos Municípios, o exercício de ações
de  segurança  urbana  pelas  guardas  municipais,  inclusive  o
policiamento  ostensivo  comunitário,  respeitadas  as  atribuições
dos demais órgãos de segurança pública previstas no artigo 144
da Constituição Federal e excluída qualquer atividade de polícia
judiciária,  sendo  submetidas  ao  controle  externo  da  atividade
policial pelo Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso
7º, da Constituição Federal. Conforme o artigo 144, parágrafo 8º,
da  Constituição  Federal,  as  leis  municipais  devem  observar
normas gerais fixadas pelo Congresso Nacional.

Assim,  afastada a  alegada nulidade por  ausência  de  atribuição das

guardas municipais, o que deve ser observado é se existiu fundada suspeita para

a busca domiciliar, o que passo a apreciar.

A busca domiciliar tem seus contornos estabelecidos pela legislação e

pela  jurisprudência  dos Tribunais  Superiores.  O art.  240,  §  1º,  do Código de

Processo Penal dispõe que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal. 
§ 1º Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a
autorizarem, para: 
a) prender criminosos; 
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; 
c)  apreender  instrumentos  de falsificação ou de contrafação e
objetos falsificados ou contrafeitos; 
d)  apreender  armas  e  munições,  instrumentos  utilizados  na
prática de crime ou destinados a fim delituoso; 
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
do réu; 
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato; 
g) apreender pessoas vítimas de crimes; 
h) colher qualquer elemento de convicção.

Sob essa ótica, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.

603.616/RO, ao analisar a questão das provas obtidas mediante busca domiciliar

por policiais sem mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte tese (Tema n.

280 do STF da repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade  disciplinar,  civil  e  penal  do  agente  ou  da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.
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Nesse ínterim, observa-se que a Suprema Corte vem propugnando, em

recentes julgados, que o Poder Constituinte estabeleceu clara exceção ao direito

de  inviolabilidade  de  domicílio,  ninguém  nele  podendo  penetrar  sem

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou

para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação judicial.

Trata-se de hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar "para que a

'casa'  não se transforme em garantia  de impunidade de crimes,  que em seu

interior  se pratiquem ou se pretendam ocultar"  (RE n.  1.447.032-AgR,  relator

Ministro Luiz Fux, relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira

Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 11/10/2023).

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado (fls. 311-313):

A  realidade  dos  fatos  puníveis  resulta  de  prova  firme  e
harmônica, consistente sobretudo no Boletim de Ocorrência (fls.
09/12), no Auto de Exibição e Apreensão (fls. 15), no laudo de
exame  de  arma  de  fogo  (fls.  91/3:  atestando  a  eficácia  da
espingarda  de  calibre  nominal  .28GA  para  a  realização  de
disparos), nas declarações de Paola Alexandra Rubina [afiançou
nas  ambiências  inquisitiva  e  dialética  que,  em  virtude  de
discussão de somenos importância,  o sentenciado a atacou e,
valendo-se de uma vara, desfechou na perna dela um golpe. Por
tal razão, a Guarda Civil Metropolitana foi acionada. Questionada
em audiência,  a  ofendida  esclareceu  que,  quando os  agentes
públicos  aportaram  ao  sítio  da  infração,  não  obstante  ela  e
Leandro ainda travarem altercação verbal,  a agressão física já
havia cessado (fls. 06 e mídia digital)], assim como nos relatos
ofertados pelos guardas civis metropolitanos Carlos Junior Lopes
e  Luis  Aparecido  Barbosa  (fls.  04/5  e  citada  mídia).  Tudo  a
corroborar a confissão extrajudicial e judicial de Leandro (fls. 04 e
mídia digital).
De  fato,  o  servidor  municipal  Carlos  Junior  rememorou  que,
acionado  para  atender  ocorrência  de  violência  doméstica,
deslocou-se até o palco dos acontecimentos, deparando com o
increpado e com Paola Alexandra Rubia, a qual noticiou ter sido
agredida fisicamente pelo insurgente – amásio dela. Indagado, o
réu confirmou ter golpeado a vítima. O depoente perguntou em
seguida  ao  autuado  se  possuía  arma  de  fogo  no  interior  da
residência,  tendo  Leandro  respondido  afirmativamente.  Então,
um dos filhos do casal, que presenciara a abordagem, indicou ao
testificante o local em que o artefato vulnerante estava guardado
(uma espingarda), sendo desse modo apreendido (fls. 04 e citada
mídia).
Luis  Aparecido,  o  outro  GCM  que  acompanhou  a  diligência,
prestara testemunho nos mesmos termos quando ouvido na fase
inquisitiva (fls. 05).
Saliente-se que a dinâmica dos fatos aqui tratados evidencia que
a  conduta  dos  guardas  municipais  atuantes  no  caso  restou
amparada pelo artigo 301 do Código de Processo Penal,  uma
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vez  que,  durante  atendimento  a  ocorrência  de  violência
doméstica, os agentes públicos, colhendo informes de interesse
ao episódio, tomaram conhecimento de que no local da infração
havia clandestinamente arma de fogo, revelando-se – já que o
delito  é  de  caráter  permanente  –  situação  flagrancial  que
autorizava a atuação deles.
Anote-se que, regulamentando o artigo 144, § 8º, da Constituição
Federal,  a Lei  nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, ao dispor
sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais, estabeleceu no
artigo  5º,  inciso  XIV,  ser  competência  específica  desse  corpo
repressor  “encaminhar  ao  delegado  de  polícia,  diante  de
flagrante delito, o autor da infração, preservando o local do crime,
quando possível e sempre que necessário” (sublinhamos) – tal
como se verificou in casu.
Ademais,  como  bem  ressaltou  a  nobre  sentenciante,
“considerando que havia informação de que o autuado tinha no
local arma de fogo, evidente que justificável a atuação da guarda
no  local  para  a  apreensão  da  arma,  até  mesmo  porque  sua
existência  no  local  colocava  em  risco  a  própria  atuação  das
autoridades” (fls. 253).

Verifica-se  que  o  ingresso  no  imóvel  e  a  consequente  busca  e

apreensão domiciliar empreendida foram evidentemente precedidos de fundadas

razões.  Isso  porque  os  guardas  municipais  foram  autorizados  a  entrar  na

residência  para atender  a  uma ocorrência  de violência  doméstica e,  após as

diligências necessárias nesse tipo de atendimento, tomaram conhecimento de

que no local havia a arma de fogo objeto do flagrante delito.

A propósito, o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL. PACIENTE CONDENADO PELA PRÁTICA DO CRIME
DE  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  DROGAS  (ART.  33  DA  LEI  N.
11.343/2006).  PRESENÇA  DE  FUNDADAS  RAZÕES  PARA  O
INGRESSO DOS POLICIAIS MILITARES NA RESIDÊNCIA DO
ACUSADO.  AUTORIZAÇÃO  ESCRITA  DO  MORADOR.
ATUAÇÃO  POLICIAL  EM  SINTONIA  COM  A  TESE  FIXADA
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL — STF NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  —  RE  603.616/RO JULGADO  SOB  A
SISTEMÁTICA  DA  REPERCUSSÃO  GERAL  (TEMA  280).
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Paciente condenado à pena de 5 anos de reclusão, em regime
inicial fechado, pela prática do crime de tráfico ilícito de drogas
previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
II. Questão em discussão
2. Saber se havia fundadas razões (justa causa) para o ingresso
dos policiais militares na residência do paciente.
III. Razões de decidir
3. As  circunstâncias  apresentadas  pelas  instâncias
antecedentes constituem elementos mínimos a caracterizar
fundadas  razões  (justa  causa)  para  legitimar  a  prisão  em

Documento eletrônico VDA60930278 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 15/10/2026 10:56:45
Código de Controle do Documento: e865cc1c-fc52-430f-bf25-ed276aac131e



flagrante e o ingresso dos policiais na residência onde foram
localizadas as drogas apreendidas: 2 porções de maconha
(877,97g),  4  porções  de  cocaína  (2.120g)  e  38  porções  de
cocaína na forma de crack (292,69g).
4. Considerando que o art. 240 do Código de Processo Penal
abarca tanto a busca domiciliar quanto a busca pessoal, nele
elencando as hipóteses de sua incidência, é possível aplicar,
no caso, o mesmo entendimento sedimentado pelo Plenário
do Supremo Tribunal Federal no RE 603.616/RO, da relatoria
do  Ministro  Gilmar  Mendes,  julgado  sob  a  sistemática  da
Repercussão Geral (Tema 280).
5. O  Supremo  Tribunal  Federal  já  decidiu  que:  “[s]e  um
agente  do  Estado  não  puder  realizar  abordagem  em  via
pública a partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais
como  fuga,  gesticulações  e  demais  reações  típicas,  já
conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá
sério comprometimento do exercício da segurança pública”
(RHC  229.514  AgR/PE,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  Segunda
Turma, DJe 23/10/2023).
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(HC n.  256.445-AgR,  relator  Ministro  Cristiano  Zanin,  Primeira
Turma, julgado em 16/6/2025, DJe de 18/6/2025 – grifei.)

No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de

Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO DE USO PERMITIDO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA
BUSCA  DOMICILIAR.  DECISÃO  AGRAVADA  QUE  NEGOU
PROVIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL  EM  RAZÃO  DA
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7  DO  STJ.  FUNDADAS  RAZÕES
DEMONSTRADAS.  INEXISTÊNCIA  DE  ILICITUDE.
RECONHECIMENTO  DE  DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE
CRIMINOSA. AFASTAMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO
ART.  33, §  4º,  DA  LEI  DE  DROGAS.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao agravo em recurso especial, em virtude da
incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Hipótese em que a diligência foi precedida de denúncias
anônimas,  aliadas  à  observação  direta  de  comportamento
suspeito (fuga repentina ao avistar os policiais) e percepção
de sons de vidro e metal quebrando no interior do imóvel,
circunstâncias que evidenciaram situação de flagrante delito
e  justificaram  o  ingresso  dos  policiais  no  domicílio,  nos
termos  do  entendimento  firmado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal no RE 603.616/RO (Tema 280 da repercussão geral).
3.  A  mera  afirmação de que se  busca a  revaloração e  não o
reexame fático-probatório é insuficiente para afastar o óbice da
Súmula  n.  7  do  STJ.  Necessidade  de  demonstração  clara,
fundamentada e específica de que a análise pretendida não atrai
o revolvimento do acervo de provas.
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4. O afastamento da causa de diminuição de pena prevista no
art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006 decorreu  da  expressiva
quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos, além da
presença de arsenal bélico, apetrechos para preparo da droga,
anotações  contábeis  e  valores  em  espécie,  elementos  que
indicam  a  dedicação  do  agravante  à  atividade  criminosa,
afastando, assim, a configuração do tráfico privilegiado.
5.  A  pretensão  recursal  demandaria,  para  seu  acolhimento,  o
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência
vedada  em sede  de  recurso  especial,  conforme  entendimento
pacificado desta Corte.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.793.155/SP,  relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN de
9/6/2025 – grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ABORDAGEM
POLICIAL EM VIA PÚBLICA. FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA
DOMICILIAR  SEM  MANDADO.  SITUAÇÃO  DE  FLAGRANTE
DELITO.  ILICITUDE  DA  PROVA  AFASTADA.  AGRAVO
DESPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não  conheceu  de habeas  corpus impetrado  em  favor  de  réu
condenado por tráfico de drogas. A defesa sustentou a ilicitude
das  provas  obtidas  mediante  busca  pessoal  e  domiciliar  sem
justa  causa,  baseadas  apenas  em  denúncia  anônima  e
observação  subjetiva  de  "volume  suspeito"  na  cintura  do
paciente, requerendo a absolvição ou, alternativamente, o retorno
dos  autos  à  origem  para  novo  julgamento,  com
desentranhamento das provas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i)  definir se a abordagem
policial  em  via  pública,  baseada  em  denúncia  anônima  e
visualização de volume suspeito,  configura fundada suspeita  a
justificar a busca pessoal; (ii) estabelecer se a busca domiciliar
realizada sem mandado judicial,  após apreensão de droga em
posse do paciente, é válida à luz do entendimento consolidado
pelo STF e STJ sobre a inviolabilidade domiciliar. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  busca  pessoal  prescinde  de  mandado  judicial  quando
amparada em fundada suspeita,  conforme o  art.  244 do CPP,
sendo legítima a abordagem em via pública quando os policiais,
durante  diligência  motivada  por  denúncia  anônima,  visualizam
comportamento suspeito do indivíduo, como o porte de volume
na cintura.
4. A  abordagem  do  paciente  resultou  na  apreensão  de
substância entorpecente, o que, aliado à informação prévia
de prática de tráfico no local, configurou justa causa para o
ingresso  na  residência,  qualificando  a  situação  como
flagrante delito.
5. A jurisprudência do STF (Tema 280)  e  do STJ admite o
ingresso domiciliar sem mandado quando fundadas razões,
posteriormente justificadas, indicam crime em curso dentro
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do  imóvel,  exigindo-se  padrão  objetivo  e  verificável  para
legitimar a diligência.
6. A  entrada  na  residência,  neste  caso,  foi  precedida  de
apreensão  de  cocaína  na  posse  do  paciente  e  confissão
informal  sobre a  existência  de mais  drogas no interior  da
casa, o que legitima o ingresso imediato e afasta a alegação
de ilicitude da prova.
7.  A  reavaliação  da  versão  fática  apresentada  pela  defesa
demandaria dilação probatória, incompatível com a via estreita do
habeas corpus.
8. As instâncias ordinárias reconheceram a existência de provas
válidas e suficientes para a condenação, inexistindo ilegalidade
manifesta a ser sanada por esta via.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  983.054/GO,  relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti  –  Desembargador  convocado  TJRS  –,  Quinta
Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN de 9/6/2025 – grifei.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Secretário
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AUTUAÇÃO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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